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EMENTA: CRIME DE TRÂNSITO (ARTIGO 306, 
CAPUT, DA LEI 9.503/07). SENTENÇA CONDE-
NATÓRIA – PORQUE IDÔNEO E CONSISTEN-

TE, DEVE PREVALECER O DEPOIMENTO JUDI-

CIAL DE POLICIAIS MILITARES, A SABER: EM 

PLENA PISTA DE ROLAMENTO, COM O SINAL 
ABERTO, O RÉU COCHILAVA NA DIREÇÃO DE 

VEÍCULO, CONSTATANDO-SE EVIDENTES SI-
NAIS DE EMBRIAGUEZ ALCOÓLICA, CONFIR-
MADA NO EXAME PERICIAL. A CENA FLAGRA-

DA PERMITE CONCLUIR, COM GRAU DE CER-
TEZA, QUE O ACUSADO, ANTES DA ABORDA-
GEM, VINHA DIRIGINDO O AUTOMÓVEL. EN-

FIM, FICOU PROVADO QUE O RÉU CONDUZIA 
VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE PSI-
COMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA INFLU-

ÊNCIA DE ÁLCOOL. RECURSO DESPROVIDO. 
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ACÓRDÃO 

 
 Examinada a Apelação nº 0151199-

66.2020.8.19.0001, na qual é recorrente RONALD 
DA COSTA CABRAL, sendo recorrido o MINIS-

TÉRIO PÚBLICO -, ACORDAM os Desembar-

gadores que integram a 5ª Câmara Criminal, à 

unanimidade, nos termos do VOTO do Relator, 
em NEGAR PROVIMENTO ao apelo. 

 
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator  
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VOTO 
 

Satisfeitos os pressupostos de admissi-
bilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
Porque idôneo e consistente, deve pre-

valecer o depoimento judicial de policiais milita-
res, a saber: em plena pista de rolamento, com 

o sinal aberto, o réu cochilava na direção de 
veículo, constatando-se evidentes sinais de em-
briaguez alcoólica, confirmada no exame pericial 
(Laudo de fls. 22/23). A cena flagrada permite con-

cluir, com grau de certeza, que o acusado, antes 
da abordagem, vinha dirigindo o automóvel.  

 
Enfim, ficou provado que o réu CON-

DUZIA VEÍCULO AUTOMOTOR com CAPACIDA-

DE PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA 
INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL, praticando, destarte, o 

delito previsto no artigo 306, caput, do Código 
de Trânsito Brasileiro. 

 
Ante o exposto, na esteira do parecer 

ministerial, DESPROVI o recurso. 

 
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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